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      Capítulo 1




      Introdução à economia


    




    Neste capítulo serão abordados os conceitos básicos de economia, que mais adiante relacionaremos com o pensamento estratégico do gestor empresarial. A compreensão desses conceitos é de fundamental importância para os profissionais de todas as atividades econômicas, principalmente aqueles que precisam diariamente formular estratégias empresariais para que um negócio de fato prospere, nas áreas de produção, serviços e vendas. A ideia é que o leitor comece a se familiarizar com o funcionamento da economia de país, entendendo de que maneira o governo e a sociedade como um todo podem interferir no crescimento de um país.




    Para atingir esses objetivos, o capítulo começa tratando do conceito de economia, explica o que essa ciência analisa, quais são os problemas fundamentais estudados e quais são as áreas em que ela pode ser dividida. Em seguida, trata de políticas econômicas, buscando esclarecer como as decisões tomadas por um governo podem interferir no funcionamento de um país. Também trataremos da taxa de câmbio e de como esta pode impactar os níveis de preços.




    1 O que é economia e sua divisão




    A economia pode ser definida como uma ciência social que estuda de que forma famílias, empresas e governo (a sociedade como um todo) tomam decisões quando se deparam com uma situação de escassez, ou seja, quando não podem ter tudo o que desejam. Diante de uma situação assim, eles precisam fazer escolhas a fim de satisfazer, o máximo possível, as suas vontades. A ciência econômica procura responder como essas decisões são tomadas (PARKIN, 2009; VASCONCELLOS; GARCIA, 2019).




    O estudo da economia pode ser dividido, principalmente, em duas grandes áreas, que chamamos de microeconomia e macroeconomia.




    

      Quadro 1 – Microeconomia × macroeconomia



      

        



        

      



      

        

          	

            Microeconomia

          



          	

            Macroeconomia

          

        


      



      

        

          	

            Examina o comportamento de mercados isolados. Por mercados entendemos a circunstância em que há produtores (os que ofertam bens e serviços) e compradores negociando a compra de uma mercadoria. Na microeconomia, portanto, é analisada a interação entre consumidores e empresas na determinação de preços e quantidades para satisfazer a ambos simultaneamente.

          



          	

            É o estudo do desempenho das economias nacionais e mundial. Analisa a determinação e o comportamento dos grandes agregados nacionais, como o produto interno bruto (PIB), o investimento agregado, a poupança agregada, o nível geral dos preços, entre outros. O seu enfoque é de curto prazo.

          

        


      



      

        

          	

            Fonte: adaptado de Vasconcellos e Garcia (2019, p. 16); Parkin (2009).

          

        


      

    




    A teoria econômica se defronta com duas situações opostas: as necessidades e os desejos humanos, que são ilimitados, e os recursos (rendas) e fatores de produção (terra, mão de obra, capital, insumos), que são limitados. Assim, o problema da escassez acaba atingindo todas as pessoas. As famílias que desejam adquirir cada vez mais bens e serviços, mas são detidas pela escassez de renda e, por isso, não podem adquirir tudo que desejam; e os empresários, que, por sua vez, possuem o desejo ilimitado de maximizar os lucros, mas também estão restritos pelo capital necessário para expandir o nível de produção e por outras variáveis, como os níveis de venda (demanda) e o preço dos seus produtos, que irão garantir o lucro esperado.




    A escassez é, portanto, a questão central do estudo da economia: “como alocar recursos produtivos limitados de forma a atender ao máximo as necessidades humanas?” (VASCONCELLOS; GARCIA, 2019, p. 3). Nessa questão estão envolvidos aqueles que chamamos de problemas econômicos fundamentais. Diante de uma situação de escassez de recursos produtivos, os empresários, por exemplo, precisam definir o que e quanto irão produzir, além de como (de que maneira irão combinar os seus fatores de produção da forma mais econômica) e para quem, ou seja, quem são os seus consumidores.




    

      Figura 1 – Os problemas fundamentais da economia
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    2 O gestor empresarial e a economia




    Como vimos no tópico anterior, um dos problemas fundamentais da economia é analisar “para quem produzir”, ou seja, quem é o consumidor para o qual será ofertado o produto ou serviço. Um profissional da área de vendas, por exemplo, para ter sucesso, precisa conhecer muito bem o seu público consumidor e quais são as suas preferências.




    Além do profissional de vendas, o estudo da economia é importante para os profissionais da área de negócios como um todo, uma vez que procura analisar e explicar a interação entre os diversos agentes econômicos (consumidores, produtores e governo), e para o gestor empresarial, para ajudá-lo na tomada de decisões corretas. Isso porque a economia permite um conhecimento amplo e aprofundado de todos os fatores que afetam a oferta (produção) e a demanda (consumidores), tais como a variação da taxa de câmbio e de juros e o impacto sobre a inflação, entre diversas outras variáveis que podem impactar a produção de um país.




    Um profissional da área de gestão empresarial que entende o funcionamento da economia consegue antecipar-se, por exemplo, a possíveis impactos gerados por uma medida econômica do governo que afete negativamente a demanda. Ele sabe que não é o momento de investir na expansão da produção, mas, ao contrário disso, é hora de aguardar ou até mesmo de ajustá-la à nova realidade de consumo.




    Nas próximas páginas, quando serão comentadas as principais áreas de estudo da economia e as variáveis que afetam a atividade econômica, ficará mais clara a importância, para qualquer profissional, principalmente do setor de gestão empresarial, de entender o funcionamento da economia.




    3 Sistemas econômicos e principais economistas




    Foi dito anteriormente que a ciência econômica procura lidar com os problemas econômicos fundamentais diante de uma situação de escassez. A forma como os países procuram resolver essas questões depende de como eles estão organizados economicamente, ou seja, do tipo de sistema econômico que eles adotam (VASCONCELLOS; GARCIA, 2019, p. 4).




    O funcionamento desses sistemas foi amplamente estudado por muitos teóricos, e alguns deles chegaram, inclusive, a influenciar a forma como esses sistemas se organizam. Neste tópico, explicaremos o que é sistema econômico, quais são os tipos existentes e as suas principais características. Em seguida, serão abordados os economistas de maior destaque.




    3.1 Os sistemas econômicos




    Segundo Vasconcellos e Garcia (2019), o sistema econômico pode ser definido como a forma como uma sociedade está organizada nas esferas política, social e econômica. Desse modo, para classificar o sistema, deve-se observar o tipo de propriedade (se é privada ou não), os processos de circulação das mercadorias, a forma como ocorre a divisão do trabalho, os níveis de desenvolvimento tecnológico (SANDRONI, 2004), entre outros elementos citados a seguir (VASCONCELLOS; GARCIA, 2019, p. 4):




    

      	
estoque de recursos produtivos ou fatores de produção: recursos humanos, o capital, a terra, as reservas naturais e a tecnologia;




      	
unidades de produção: constituídas pelas empresas;




      	
conjunto de instituições políticas, jurídicas, econômicas e sociais: a base da organização da sociedade.


    




    A partir desses parâmetros, identifica-se atualmente a existência de dois sistemas econômicos: o capitalismo e o socialismo. Os países se organizam de acordo com esses sistemas ou de forma intermediária. Eles podem ser descritos da seguinte forma (VASCONCELLOS; GARCIA, 2019; SANDRONI, 2004):




    

      	O sistema capitalista, também chamado de economia de mercado, predomina na maioria dos países industrializados. Ele é regido pelas forças de mercado, predominando a livre-iniciativa e a propriedade privada dos fatores de produção. Os trabalhadores, juridicamente livres, vendem a sua força trabalho em troca de salário, e empresários, proprietários dos meios de produção, os contratam para produzir mercadorias (bens dirigidos para o mercado) visando à obtenção de lucros (SANDRONI, 2004, p. 81).




      	O sistema socialista é classificado como uma economia centralizada (planificada), pois esta é controlada por um governo central. As questões econômicas fundamentais são resolvidas por um órgão de planejamento. Predomina a propriedade pública dos fatores de produção, os chamados meios de produção, que englobam os bens de capital, a terra, prédios, bancos e matérias-primas. O objetivo é eliminar as diferenças entre as classes sociais e planificar a economia para obter uma distribuição racional e justa da riqueza nacional.


    




    O capitalismo tem evoluído ao longo dos séculos, desde a sua origem com o declínio do feudalismo, no século XVII. Atualmente, no século XXI, observa-se uma tendência à concentração, com cartéis, trustes, monopólios e a formação de gigantescas empresas multinacionais (SANDRONI, 2004). O socialismo, por sua vez, tem perdido força desde a dissolução da União Soviética, em 1991. Com exceção de Cuba e Coreia do Norte, os países que adotavam o socialismo passaram a abrir espaço cada vez maior para a atuação da iniciativa privada.




    3.2 Os principais economistas




    Economistas de várias abordagens trouxeram contribuições valiosas para o desenvolvimento da teoria econômica. Porém alguns tiveram um destaque maior, a ponto de se tornarem conhecidos mesmo por quem não é da área econômica. Como não é possível tratar de todos aqui, destacaremos três deles: Adam Smith (1723-1790), Karl Heinrich Marx (1818-1883) e John Maynard Keynes (1883-1946).




    3.2.1 Adam Smith




    O economista escocês Adam Smith é o fundador da escola clássica de pensamento. Em 1776, publicou a sua obra mais célebre: A riqueza das nações. No trecho mais famoso do livro, Smith defende que os interesses individuais são harmonizados por uma mão invisível, que promove um bem-estar coletivo. Smith defende que o mercado deve ser livre, sem a intervenção do Estado, que é desnecessária e indesejável. Sua obra foi publicada na época em que ocorria a Primeira Revolução Industrial e atendia, portanto, aos interesses econômicos da burguesia inglesa. Ao defender o liberalismo econômico, Smith mostra-se totalmente contrário à política mercantilista que prevalecia no período.
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      Para entender um pouco melhor a política mercantilista e por que Adam Smith era contrário a ela, uma boa sugestão de leitura é a obra História do pensamento econômico (BRUE; GRANT, 2016). Lá você poderá encontrar uma seção inteira sobre o assunto.




      

        




        


      


    




    3.2.2 Karl Heinrich Marx




    Marx nasceu na Prússia (atualmente território da Alemanha), em uma família judaica que se converteu ao protestantismo. Estudou direito, filosofia e história. Tornou-se jornalista, exilou-se da Alemanha e mudou-se para Paris, onde estudou socialismo francês e economia política inglesa. Foi nesse período que conheceu Friedrich Engels. Juntos, eles publicariam, em 1848, a obra Manifesto do Partido Comunista, que faz uma análise da sociedade capitalista e fundamenta a teoria do socialismo científico.




    Outra obra muito importante de Marx é O capital, composta de três volumes, o primeiro publicado em 1867. Após a sua morte, Engels editou sua obra inacabada e publicou os outros dois. Os livros explicam a teoria da mais-valia (a diferença entre o valor produzido pelo trabalho e o salário pago ao trabalhador) e consideram o capitalismo um modo de produção transitório, sujeito a crises econômicas cíclicas, que levaria, por meio de uma revolução, ao modo de produção socialista (SANDRONI, 2004).




    

      Marx procurava mostrar que o capitalismo tinha contradições internas que garantiriam seu possível fim. Ele acreditava que a revolução social era inevitável em países capitalistas desenvolvidos. E, por isso, defendia que os trabalhadores de todo o mundo deveriam unir-se para antecipar esse evento. (BRUE; GRANT, 2016, p. 190)


    




    3.2.3 John Maynard Keynes




    Nascido na Inglaterra, Keynes foi um dos mais importantes economistas da primeira metade do século XX e pioneiro da teoria macroeconômica. Ele foi o principal negociador do seu país na organização do Fundo Monetário Internacional e do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BRUE; GRANT, 2016).




    A obra mais importante de Keynes é Teoria geral do emprego, do juro e da moeda, publicada em 1936. Neste trabalho, ele se contrapunha à teoria clássica da não intervenção na economia. Defendia que, diante de uma crise econômica, uma recessão, o Estado deveria agir com políticas para incentivar o consumo e afirmava que o desemprego era gerado pela redução da demanda efetiva. Assim, se o governo estimulasse o consumo, poderia chegar ao pleno emprego.




    A teoria de Keynes, embora criticada por correntes que defendem o liberalismo, é válida até os dias atuais. Em 2020, com a crise econômica gerada pela covid-19, novamente suas ideias voltaram a ser defendidas. Diversos países passaram a intervir na economia, seguindo a cartilha de Keynes, e começaram a estimular o consumo para minimizar os efeitos negativos gerados pelo isolamento social.
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      Para compreender melhor o pensamento e as teorias do autor, sugerimos a leitura da obra Teoria geral do emprego, do juro e da moeda (KEYNES, 2012).




      

        




        


      


    




    4 Crescimento e desenvolvimento econômico




    Agora vamos falar sobre a diferença entre os conceitos de crescimento econômico e desenvolvimento econômico. Embora muitos acreditem que estes que são termos sinônimos, na realidade não são.




    O crescimento econômico diz respeito à expansão da produção. Podemos defini-lo como o crescimento contínuo da renda per capita ou do PIB real ao longo do tempo. Ele está associado à análise de curto de prazo, ou seja, às questões conjunturais de um período de, no máximo, 1 ano.
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      O PIB é o valor de mercado de todos os bens e serviços finais produzidos por um país durante determinado período. Ele cresce quando a quantidade dos fatores de produção cresce ou quando os avanços tecnológicos persistentes fazem com que os fatores de produção sejam cada vez mais produtivos (PARKIN, 2004, p. 469, 556).




      

        




        


      


    




    O desenvolvimento econômico, por sua vez, é um conceito qualitativo. Considera-se que está ocorrendo desenvolvimento econômico quando se observa que o aumento do PIB é acompanhado pela melhoria do padrão de vida da população e por alterações na estrutura da economia (SANDRONI, 2004). Assim, quando um país está se desenvolvendo, é observada uma melhora dos indicadores de bem-estar econômico e social (alimentação, educação, pobreza, desigualdade, condições de saúde e moradia) (VASCONCELLOS; GARCIA, 2019).




    A teoria do crescimento e desenvolvimento econômico discute estratégias de longo prazo para que ocorra um crescimento equilibrado e autossustentado, ou seja, duradouro. Isso porque estudos mostram que o crescimento econômico é proveniente de mudanças tecnológicas e acumulação de capital, que são consequências de ações de longo prazo. A tecnologia diz respeito ao desenvolvimento de novos bens e a melhores formas de produzir bens e serviços. Já a acumulação, podemos definir como o crescimento dos recursos de capital. Isso inclui o que se chama de capital humano: o valor do potencial incorporado às pessoas, que envolve também o talento, a educação e as habilidades adquiridas (PARKIN, 2004; VASCONCELLOS; GARCIA, 2019).




    Podemos sintetizar as fontes do crescimento econômico da seguinte forma, como mostrado no quadro 2:




    

      Quadro 2 – Cinco fontes para o crescimento econômico



      

        



        

      



      

        

          	

            fontes

          



          	

            Descrição

          

        


      



      

        

          	

            Aumento da força de trabalho

          



          	

            Aumento da quantidade de mão de obra resultante do crescimento demográfico e da imigração.

          

        




        

          	

            Aumento do estoque de capital

          



          	

            Aumento da capacidade produtiva (fábricas, equipamentos, máquinas).

          

        




        

          	

            Melhoria da qualidade de mão de obra

          



          	

            Ocorre por meio de programas de educação, treinamento e especialização.

          

        




        

          	

            Melhoria tecnológica

          



          	

            Investimentos que garantam um aumento da eficiência na utilização do estoque de capital.

          

        




        

          	

            Eficiência organizacional

          



          	

            Eficiência relacionada à forma como os insumos (fatores de produção) interagem.

          

        


      



      

        

          	

            Fonte: adaptado de Vasconcellos e Garcia (2019, p. 287).

          

        


      

    




    5 Políticas econômicas




    De acordo com Sandroni (2004, p. 477), a política econômica pode ser definida como um conjunto de medidas planejadas e adotadas pelo governo de um país a fim de atuar sobre os mecanismos de produção, distribuição e consumo de bens e serviços.




    A forma como ela será executada depende das características de cada país, que envolvem aspectos como nível de diversificação da produção, grupos de pressões (como partidos políticos) e, principalmente, os objetivos de quem está no comando (governante).




    Assim, devido às peculiaridades de cada país, o alcance e o conteúdo de uma política econômica variam de um lugar para outro. De modo geral, é possível classificar as políticas econômicas como sendo de três tipos: estruturais, de estabilização conjuntural e de expansão.




    

      Quadro 3 – Os principais tipos de políticas econômicas



      

        



        



        

      



      

        

          	

            Política estrutural

          



          	

            Política de estabilização conjuntural

          



          	

            Política de expansão

          

        


      



      

        

          	

            É voltada para a modificação da estrutura econômica e pode até mesmo alterar a forma de propriedade vigente. Nesse caso, o governo pode regular o funcionamento do mercado (proibição de monopólios e trustes), criar empresas públicas e ainda nacionalizar empresas estrangeiras.




            No Brasil, o maior exemplo de política estrutural foi a política de industrialização em substituição das importações, que durou de 1940 a 1980. Várias empresas estatais foram criadas no período. Mesmo havendo várias críticas à forma como o governo conduziu a política, o Brasil conseguiu diversificar a sua produção.


          



          	

            Visa à superação de desequilíbrios ocasionais. Pode envolver tanto um combate à recessão/ depressão como o controle do nível dos preços (inflação) ou da escassez de determinados produtos.




            São exemplos desse tipo política as intervenções do Banco Central para tentar combater a inflação. Ele pode elevar a taxa de juros e intervir também na taxa de câmbio para valorizar a moeda nacional.


          



          	

            Tem como finalidade a manutenção ou a aceleração do desenvolvimento econômico. Podem ocorrer reformulações estruturais e medidas de combate à inflação e proteção alfandegária, além de adotar-se maior rigor na política cambial contra a concorrência estrangeira.




            Um exemplo de política de expansão é quando o governo intervém para desvalorizar o câmbio, a fim de estimular as exportações. Ele pode também abrir linhas de créditos para que os empresários invistam na expansão da produção.


          

        


      



      

        

          	

            Fonte: adaptado de Sandroni (2004, p. 477).

          

        


      

    




    Essas três principais políticas econômicas não necessariamente ocorrem de forma isolada. Um mesmo plano econômico pode contemplar mais de um tipo de política. Um exemplo já citado foi a política de industrialização ocorrida no Brasil. Ao mesmo tempo que o programa visava alterar a estrutura produtiva para que o país deixasse de ser produtor exclusivo de bens primários, tinha como objetivo maior gerar desenvolvimento expandindo a produção de bens industrializados.




    5.1 Moeda, nível de preço, inflação e taxa de câmbio




    Como apresentado no quadro 3, o governo acaba interferindo em diversas variáveis quando promove políticas econômicas. A partir de agora, vamos tratar mais especificamente de três dessas variáveis – a moeda, o câmbio e o nível de preço – e de como elas impactam a atividade econômica de um país.




    A moeda[1] é definida como qualquer objeto ou peça metálica aceita como meio de pagamento. Ela desempenha três funções básicas: serve como meio de troca, estabelece uma unidade de conta e possibilita a reserva de valor (PARKIN, 2009):




    

      	
Meio de troca: as pessoas que querem vender bens e serviços aceitam vendê-los em troca de moedas.




      	
Unidade de conta: é uma medida consensual para expressar os preços de bens e serviços. Todos os preços são expressos em unidades monetárias.




      	
Reserva de valor: é possível guardar moedas e trocá-las mais tarde por bens e serviços. Mas, para que a moeda seja o mais útil possível como reserva de valor, é necessária certa estabilidade nos preços, ou seja, uma baixa inflação, para que assim ela não perca muito valor.


    




    O governo, por meio da sua política econômica, pode interferir, por exemplo, na quantidade de moeda em circulação. Quando ele aumenta a oferta de moeda, a população em geral (famílias e produtores) passa a gastar mais. O excesso de consumo pode gerar uma pressão sobre os níveis de preço – quando há muita procura, o preço tende a se elevar, provocando um processo inflacionário. A inflação é entendida como o aumento generalizado dos preços. Ela tanto pode ocorrer por excesso de demanda (procura) como por aumento dos custos de produção (salário, insumos). Os empresários, para não terem prejuízo diante da elevação dos custos, aumentam o preço de seus produtos. Portanto, se a intenção do governo é estimular a economia, pois o PIB do país não está crescendo o suficiente, as medidas governamentais devem ser adotadas de forma bastante criteriosa para não gerar efeitos colaterais.




    E como o governo eleva a oferta de moeda? Isso é feito por meio do Banco Central. Contudo, para aumentar a quantidade de moeda em circulação, as pessoas precisam demandar moeda. Uma das estratégias que poderiam ser adotadas com esse objetivo é a redução da taxa de juros. Com essa medida, fica mais barato gastar. Muitas pessoas poderiam contrair dívidas a uma taxa de juros menor. Além disso, se houver uma redução na rentabilidade de aplicações financeiras, também se espera que ocorra um estímulo ao consumo.
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      Quando a intenção do governo é estimular a economia, pois o PIB não está crescendo como esperado, o Banco Central reduz a taxa Selic (taxa de juros básica) para aumentar o consumo. Já quando há um processo inflacionário, o Banco Central eleva essa taxa para desestimular o consumo e, assim, conter o aumento dos níveis de preço.




      

        




        


      


    




    O governo pode também intervir no câmbio para estimular as exportações ou até mesmo para conter um processo inflacionário. A taxa de câmbio é o preço pelo qual uma moeda é trocada por outra no mercado de câmbio internacional (PARKIN, 2009). No Brasil, é adotado o regime de câmbio flutuante sujo, ou seja, o Banco Central atua, quando necessário, na compra e venda de moeda estrangeira para evitar uma volatilidade muito grande da taxa de câmbio (VASCONCELLOS; GARCIA, 2019), que poderia trazer impactos negativos para a economia do país.




    No caso de uma desvalorização muito alta da moeda nacional, pode haver uma pressão inflacionária. Isso porque todas as matérias-primas importadas ficariam relativamente mais caras, aumentando o custo de produção dos bens nacionais que as utilizam, a exemplo da ração animal, de insumos farmacêuticos e até mesmo do petróleo, que é cotado internacionalmente.




    O Banco Central pode também manter a moeda nacional valorizada se o objetivo for conter um processo inflacionário. No Brasil, por exemplo, na implantação do Plano Real (1994), uma das medidas adotadas à época para conter o aumento do preço foi exatamente manter a moeda nacional valorizada diante o dólar. Com isso, os produtos importados ficaram relativamente mais baratos e se tornaram concorrentes diretos dos produtos nacionais. A forte concorrência forçou os produtores brasileiros a conterem o aumento dos preços de suas mercadorias (VASCONCELLOS; GARCIA, 2019).




    Considerações finais




    Este capítulo apresentou alguns conceitos introdutórios das ciências econômicas a fim de que você familiarize com a área e compreenda de que maneira o governo, os produtores e os consumidores podem interferir no crescimento de um país.




    Pudemos constatar que o estudo da economia envolve uma questão fundamental: como lidar com os desejos ilimitados da sociedade enquanto os recursos são finitos? Partindo dessa pergunta, a economia procura analisar como os agentes econômicos tomam suas decisões, principalmente as relacionadas à produção e ao consumo.




    Também discutimos o que são políticas econômicas, como o governo pode interferir sobre a atividade econômica e estimular ou desestimular o consumo para que o PIB do país possa crescer ou para conter um processo inflacionário.
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